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Serviço Social do Comércio 

Administração Regional do Distrito Federal 

Coordenação de Cultura 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1.  Aquisição de piso linóleo nacional para aplicação nos teatros e algumas 

áreas para a realização de atividades culturais, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste instrumento: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
IDENTIFICAÇÃO 

CATMAT 
UNIDADE 

DE MEDIDA 

 

QUANTIDADE 

1 
PISO LINÓLEO NACIONAL NA 
COR PRETA 

458179 m² 660 

 
1.2. O piso de linóleo, deverá atender as especificações abaixo relacionadas: 

1.2.1. Largura: 1,40 mt a 1,60 mt; 

1.2.2. Espessura: 1,40 mm a 1,80 mm, de acordo com a NBR 14554:16 

+/- 0,05; 

1.2.3. Cor: preta; 

1.2.4. Embalagem: rolos; 

1.2.5. Composição técnica: acrílico vinílico, poliéster e algodão, trama 

costura parte inferior, poli cloreto de vinila e cargas minerais; 

1.2.6. Características gerais: antiderrapante, antimofo, textura lisa, 

lavável, antioxidante, fosco, tratamento ultravioleta; 

1.2.7. Durabilidade: mínimo 8 (oito) anos. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da 

assinatura do contrato não sendo prorrogável. 

 
 
 
 
 



2 
 

2. JUSTIFICATIVA  
 

2.1. O Serviço Social do Comércio (Sesc), especificamente no Distrito Federal, 

atua desde 1966, contemplando ações de educação, saúde, cultura, ação social, 

desenvolvimento físico e esportivo, lazer, alimentação e turismo social, por meio 

de atividades, programas e projetos propositivos e inovadores. São milhões de 

pessoas atendidas anualmente, por mais de mil funcionários empenhados em 

propiciar serviços de qualidade. Atualmente a Instituição conta com dez unidades 

operacionais espalhadas por todo Distrito Federal, que estão sendo sempre 

modernizadas e reestruturadas para melhor atender os mais de 221.000 (duzentos e 

vinte e um mil) comerciários, dependentes e usuários. 

2.2. Vislumbrando o estrito cumprimento de sua Missão Institucional, assim 

destacada: “Promover ações socioeducativas que contribuam para o bem-estar e a 

qualidade de vida dos trabalhadores do comércio de bens, serviços e turismo, de 

seus familiares e da comunidade, para uma sociedade justa e democrática”, as 

manutenções das instalações ocorrem constantemente. 

2.3. Os espaços: Teatro Ary Barroso (Inaugurado em 1971), Teatro Silvio 

Barbato (Inaugurado em 2009), Teatro Newton Rossi (Inaugurado em 2007), Sala 

Multiuso do Sesc Guará (Inaugurada em 2004) e o Teatro Garagem (Inaugurado 

em 1979), recebem constantemente apresentações artísticas, com isso o desgaste 

dos pisos específicos para receber estas apresentações ocorrem de forma natural 

com o uso diário. 

2.4.  Considerando a necessidade de aplicação do piso de linóleo nos locais 

supracitados, respeitando a previsão do Regulamento de Licitações e Contratos do 

Sesc-AR/DF, faz-se necessária a aquisição do material com o intuito de evitar 

incidentes, por conta das más condições dos pisos das áreas que recebem 

apresentações artísticas. 

2.5.  Levando em conta a disponibilidade orçamentária, trata-se o piso de 

linóleo a solução mais econômica e célere para atender a demanda dos espaços que 

tem a necessidade de receber a melhoria. 

2.6. Abaixo a tabela demonstrativa dos locais e a quantidade que será instalada 

em cada localidade: 
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Nº Unidade demandante (Espaços) 
Quantidade 

(m²) 

1 Sesc Estação 504 Sul (Teatro Ary Barroso) 40 m² 

2 
Sesc Presidente Dutra (Teatro Silvio Barbato, sala de 

dança e praticáveis) 
160 m² 

3 Sesc Ceilândia (Teatro Newton Rossi) 160 m² 

4 Sesc Guará (Sala Multiuso) 150 m² 

5 Sesc 913 Sul (Teatro Garagem) 150 m² 

TOTAL DE m² 660 m² 

 

 

3. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

3.1.  O prazo de entrega dos bens é de 15 dias, contados do recebimento do 

Pedido ao Fornecedor (PAF), em remessa única, no seguinte endereço Setor 

Comercial Sul, Quadra 2, Bloco C, Edifício Presidente Dutra, CEP: 70.302-917 

(Sesc Presidente Dutra), ficando a respectiva unidade responsável pela distribuição 

para as demais unidades. O material deverá ser entregue em rolos separados de 

acordo com a metragem de cada unidade, conforme o quadro de demanda constante 

no item 2.6. 

3.2.  Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de até 5 (cinco) dias, 

pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 

posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste 

Termo de Referência e na proposta. 

3.3.  Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo 

ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da Contratada, às 

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

3.4.  Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, 

contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade 

do material e consequente aceitação. 

3.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não 

ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando -

se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
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3.5.  O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a 

responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do 

contrato. 

 

 

4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

4.1. São obrigações da Contratante: 

4.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus 
anexos; 

4.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos 
bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da 
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

4.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, 
reparado ou corrigido; 

4.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da 
Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado; 

4.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

4.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
5.1.  A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus 

anexos e sua proposta, assumindo exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

5.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 
especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, 
acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes 
a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

5.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 
acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei 
nº 8.078, de 1990); 

5.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado 
neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

5.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
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5.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 

5.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
5.1.7. promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que 

a legislação assim o exigir, como nos casos de pneus, pilhas e baterias etc. 

 

6. DA SUBCONTRATAÇÃO 
6.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

7. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

7.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra 

pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os 

requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais 

cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado 

e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 

8. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

8.1.  Nos termos da Resolução nº 1.252/2012 será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 

regularização de falhas ou defeitos observados. 

8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 

responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, 

e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de 

seus agentes e prepostos. 

8.3. O representante do Sesc anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o 

nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 

necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

9. DO PAGAMENTO 
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9.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, 
contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem 
bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

9.2.  Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando a 
Contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

9.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais. 

9.4.  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos 

pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de 

penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

 

10. DO REAJUSTE 

10.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 

um ano contado da data limite para a apresentação das propostas. 

 

11. DA GARANTIA DA EXECUÇÃO 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual de execução. 

 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa nos termos da Resolução nº 1.252, de 

2012: 

a) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das 
obrigações assumidas na contratação; 

b) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

c) fraudar na execução do contrato; 

d) comportar-se de modo inidôneo; ou 

e) cometer fraude fiscal. 
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12.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, o Sesc poderá 
aplicar à Contratada as seguintes sanções: 

i) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das 
obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que 
não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado; 

ii) Multa: de acordo com o previsto no Edital. 

12.3. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados 
pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

12.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem 
como o dano causado ao Sesc, observado o princípio da proporcionalidade. 

 

13. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

13.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista 

são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

13.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo 

fornecedor estão previstos no edital. 

13.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor 

serão: 

13.3.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o 

item pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por 

pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

13.4. O critério de julgamento da proposta é o menor preço por item. 

 

14. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 

14.1. O custo estimado da contratação é de R$ 58.060,20 (cinquenta e oito mil e sessenta 

reais e vinte centavos). 
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ALEXANDRE MACHADO COSTA 

Coordenador de Cultura 


